
 
 

Coordenação-Geral de Tributação 
PROCESSO     
SOLUÇÃO DE 
CONSULTA 

98.164 – COSIT    

DATA 19 de julho de 2023 
INTERESSADO   
CNPJ/CPF   

Assunto: Classificação de Mercadorias 
Código NCM 9405.42.00 
Mercadoria: Aparelho de iluminação, composto por três diodos emissores de 
luz (LED), bateria de lítio, placa eletrônica, botão liga-desliga e cola de resina, 
para ser montado em cabedais e em solados de calçados infantis e cujo 
acionamento da luz se dá mediante impacto do calçado com o chão, 
comercialmente denominado "módulo de iluminação”. 
Dispositivos Legais: RGI 1 e RGI 6 da NCM constante da TEC, aprovada pela Res. 
Gecex nº 272, de 2021, e da Tipi, aprovada pelo Dec. nº 11.158, de 2022, e 
subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Dec. nº 435, de 1992, e pelas IN 
RFB nº 1.788, de 2018, e nº 2.052, de 2021, e alterações posteriores. 

 

RELATÓRIO 

Consulta o interessado quanto à classificação fiscal na Nomenclatura Comum do 
Mercosul (NCM) constante da Tarifa Externa Comum (TEC), aprovada pela Resolução Gecex nº 272, de 
19 de novembro de 2021, e da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi), 
aprovada pelo Decreto nº 11.158, de 29 de julho de 2022, para a mercadoria abaixo especificada: 

 
 

[INFORMAÇÕES SIGILOSAS] 
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FUNDAMENTOS 

Identificação da mercadoria: 
2.  A análise das informações prestadas e documentos apresentados evidencia que a 
mercadoria sob consulta refere-se a um aparelho de iluminação, composto por três diodos emissores 
de luz (LED), bateria de lítio, placa eletrônica, botão liga-desliga e cola de resina, para ser montado em 
cabedais e em solados de calçados infantis e cujo acionamento da luz se dá mediante impacto do 
calçado com o chão, comercialmente denominado "módulo de iluminação”. 
Classificação da mercadoria: 
3.  Os processos administrativos de consulta sobre classificação de mercadorias são 
disciplinados segundo o disposto na IN RFB nº 2.057, de 2021, com aplicação das Regras Gerais 
Interpretativas para o Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias (RGI), 
constantes do Anexo à Convenção Internacional de mesmo nome, aprovada no Brasil pelo Decreto 
Legislativo nº 71, de 11 de outubro de 1988, e promulgada pelo Decreto nº 97.409, de 23 de dezembro 
de 1988, com posteriores alterações aprovadas pelo Secretário da Receita Federal do Brasil, por força 
da competência que lhe foi delegada pelo art. 2o do Decreto nº 766, de 3 de março de 1993, bem assim 
como das Regras Gerais Complementares (RGC) à Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), 
constante da Tarifa Externa Comum (TEC), aprovada pela Resolução Camex nº 125, de 15 de dezembro 
de 2016 e da Tabela de Incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializados (Tipi), aprovada pelo 
Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016, e da Regra Geral Complementar da Tipi (RGC/Tipi 1). 
4.  A classificação fiscal de mercadorias deve, igualmente, seguir as orientações e 
esclarecimentos fornecidos pelas Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designação e de 
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Codificação de Mercadorias (Nesh), internalizadas no Brasil pelo Decreto nº 435, de 27 de janeiro de 
1992. A versão atual das Nesh foi aprovada pela Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil (IN 
RFB) nº 1.788, de 8 de fevereiro de 2018, e atualizada pela IN RFB nº 2.052, de 6 de dezembro de 2021, 
por força da delegação de competência outorgada pelo art. 1º da Portaria MF nº 91, de 24 de fevereiro 
de 1994. Ainda que não constituam instrumento legal para a classificação fiscal de mercadorias, as 
Nesh são elemento subsidiário fundamental para interpretação da Nomenclatura do SH e correta 
classificação fiscal de uma determinada mercadoria. 
5.  Conforme referido no parágrafo anterior, as Nesh, mesmo constituindo elemento 
subsidiário fundamental para a classificação fiscal de mercadorias, não possuem força legal nesse 
sentido, fazendo-se sempre necessário o recurso às RGI e às RGC da NCM para atribuição do código 
correto de um produto específico. A RGI 1 determina que a classificação de mercadorias é feita pelos 
textos das posições e das Notas de Seção e de Capítulo, só se fazendo recurso às demais RGI quando 
não for possível o enquadramento por aplicação dessa RGI, bem como nos casos de produtos com 
características específicas. Por seu lado, a RGI 6 aplica às subposições as mesmas Regras utilizadas em 
nível de posição, enquanto as RGC são utilizadas no nível da NCM. A análise e aplicação das Regras de 
classificação e os subsídios fornecidos pelas Nesh irão, desse modo, definir o código correto para 
classificação das mercadorias. 
6.  O produto sob consulta é um aparelho de iluminação, composto de três diodos 
emissores de luz (LED) alimentados por bateria de lítio, placa eletrônica, botão liga-desliga e cola de 
resina para ser montado em cabedais e/ou em solados de calçados e cujo acionamento da luz se dá 
mediante impacto do calçado com o chão. 
7.  Considerando que o dispositivo é utilizado como insumo para a fabricação de calçados 
infantis, é razoável examinar, primeiramente, a sua possibilidade de classificação na posição 64.06 
(“Partes de calçado (incluindo as partes superiores, mesmo fixadas a solas que não sejam as solas 
exteriores); palmilhas, reforços interiores e artigos semelhantes, amovíveis; polainas, perneiras e 
artigos semelhantes, e suas partes”). 
8.  A Nota 2 do Capítulo 64 dispõe o seguinte: 

2.- Não se consideram "partes", na acepção da posição 64.06, as cavilhas, protetores, ilhoses, 
colchetes, fivelas, galões, pompons, cordões para calçado e outros artigos de ornamentação ou 
de passamanaria, os quais seguem o seu próprio regime, nem os botões para calçado (posição 
96.06).      (grifou-se) 

9.  A mercadoria em análise tem finalidade decorativa e de divertimento. Em nenhum caso, 
constitui parte estrutural dos calçados a que se destina. Assim, não é uma parte de calçado, no 
contexto da posição 64.06, e deve seguir seu próprio regime de classificação. 
10.  A posição 94.05 compreende “Luminárias e aparelhos de iluminação (incluindo os 
projetores), e suas partes, não especificados nem compreendidos noutras posições; anúncios, cartazes 
ou tabuletas e placas indicadoras, luminosos, e artigos semelhantes, que contenham uma fonte 
luminosa fixa permanente, e suas partes não especificadas nem compreendidas noutras posições” 
(grifou-se). 
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11.  As Nesh referentes à posição 94.05 delimitam com maior precisão o universo de 
mercadorias classificadas nessa posição: 

I.- APARELHOS DE ILUMINAÇÃO NÃO ESPECIFICADOS NEM COMPREENDIDOS NOUTRAS 
POSIÇÕES 
Os aparelhos de iluminação deste grupo podem ser constituídos por quaisquer matérias 
(excluídas as matérias referidas na Nota 1 do Capítulo 71) e utilizar qualquer fonte de luz (vela, 
óleo, gasolina, petróleo, gás de iluminação, acetileno, eletricidade, etc.). Tratando-se de 
aparelhos elétricos, podem ser equipados com suportes para lâmpadas comuns, interruptores, 
fios elétricos com tomadas-macho, transformadores, etc., ou, como no caso dos suportes para 
lâmpadas fluorescentes, de um starter (arrancador*) e de um reator (balastro*). 
Os principais tipos de aparelhos de iluminação incluídos aqui são: 
 [...] 
3) As luminárias (candeeiros) para usos especiais: para câmaras escuras, para máquinas 
(apresentadas isoladamente), para iluminação artificial de estúdios de fotografia e de 
cinematografia, gambiarras (excluídas as da posição 85.12), para balizagem, com luz fixa (para 
pistas de aeródromos, etc.), para vitrinas (montras) de lojas, guirlandas elétricas (mesmo com 
lâmpadas de fantasia para divertimento ou decoração de árvores de Natal). 
[. ..] 
(grifou-se) 

12.  A leitura das Nesh acima evidencia que o escopo da posição 94.05 é bastante amplo, 
abrangendo aparelhos de iluminação de quaisquer matérias e que utilizem quaisquer fontes de luz. 
Além disso, a posição não se limita a luminárias de utilização convencional em residências, comércios 
ou vias públicas, mas também inclui aparelhos de iluminação para usos especiais, como os pisca-piscas 
para árvores de Natal, que, à semelhança do dispositivo consultado, não visam a iluminar um ambiente, 
mas a divertir e decorar. 
13.  O módulo analisado é composto por uma fonte de luz (3 leds multicoloridos), uma fonte 
de energia (bateria de lítio), uma placa eletrônica que controla o acionamento dos leds e um botão 
liga-desliga que aciona o módulo mediante impacto do calçado com o chão. Trata-se, portanto, de um 
verdadeiro aparelho de iluminação para uso especial decorativo e de divertimento utilizado em 
calçados infantis. 
14.  Conclui-se, então, que o dispositivo sob consulta atende à definição de “aparelhos de 
iluminação” a que se refere a posição 94.05 e nela se classifica, por aplicação da RGI 1. A referida 
posição se desdobra nas seguintes subposições de primeiro nível: 

94.05 

Luminárias e aparelhos de iluminação (incluindo os projetores), e 
suas partes, não especificados nem compreendidos noutras 
posições; anúncios, cartazes ou tabuletas e placas indicadoras, 
luminosos, e artigos semelhantes, que contenham uma fonte 
luminosa fixa permanente, e suas partes não especificadas nem 
compreendidas noutras posições. 
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9405.1 
- Lustres e outras luminárias, elétricos, próprios para serem 
suspensos ou fixados no teto ou na parede, exceto os do tipo 
utilizado na iluminação pública: 

9405.2 -  Abajures (candeeiros) de mesa, de escritório, de cabeceira e 
luminárias (candeeiros) de pé, elétricos: 

9405.3 -   Guirlandas elétricas do tipo utilizado em árvores de Natal: 

9405.4 -   Outras luminárias e aparelhos de iluminação, elétricos: 

9405.50.00 -   Luminárias e aparelhos de iluminação, não elétricos 

9405.6 -   Anúncios, cartazes ou tabuletas e placas indicadoras, luminosos, e 
artigos semelhantes: 

9405.9 -   Partes: 

15.  A RGI 6 estabelece que a classificação de mercadorias nas subposições de uma mesma 
posição é determinada, para efeitos legais, pelos textos dessas subposições e das Notas de subposição 
respectivas, entendendo-se que apenas são comparáveis subposições de mesmo nível. 
16.  Por tratar-se de um aparelho elétrico de iluminação que não se identifica com os textos 
das subposições de primeiro nível 9405.1 a 9405.3, a mercadoria enquadra-se, por aplicação da RGI 6, 
na subposição de primeiro nível 9405.4 (“Outras luminárias e aparelhos de iluminação, elétricos”), que 
se desdobra nas subposições de segundo nível a seguir: 

9405.4 -   Outras luminárias e aparelhos de iluminação, elétricos: 

9405.41.00 - -    Fotovoltaicos, concebidos para serem utilizados unicamente com 
fontes de luz de diodos emissores de luz (LED) 

9405.42.00 - -    Outros, concebidos para serem utilizados unicamente com fontes 
de luz de diodos emissores de luz (LED) 

9405.49.00 - -   Outros 

17.  O dispositivo não é fotovoltaico, mas é concebido para ser utilizado unicamente com 
fontes de luz de LED. Portanto, por aplicação da RGI 6, a subposição de segundo nível apropriada é a 
9405.42.00, que não apresenta desdobramentos regionais e corresponde ao código NCM final. 
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CONCLUSÃO 

18.  Com base nas Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado RGI 1 (texto da 
posição 94.05) e RGI 6 (textos da subposição de primeiro nível 9405.4 e da subposição de segundo nível 
9405.42.00), da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) constante da Tarifa Externa Comum (TEC), 
aprovada pela Resolução Gecex nº 272, de 2021, e da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (Tipi), aprovada pelo Decreto nº 11.158, de 2022; e em subsídios extraídos das Nesh, 
aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e pelas Instruções Normativas (IN) RFB nº 1.788, de 2018, e 
nº 2.052, de 2021, e alterações posteriores, a mercadoria CLASSIFICA-SE no código NCM 9405.42.00. 

 

ORDEM DE INTIMAÇÃO 

Aprovada a Solução de Consulta, nos termos do art. 48 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, pelo Comitê constituído pela Portaria RFB no 1.921, de 13 de abril de 2017, à sessão 
de 2 de março de 2023. Divulgue-se e publique-se nos termos do art. 44 da Instrução Normativa RFB 
no 2.057, de 9 de dezembro de 2021. 

Remeta-se o presente processo à unidade de jurisdição para ciência do consulente e 
demais providências cabíveis. 
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